
 

 

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 

    Concurso Público 2014 
  

 

 

Prova escrita objetiva e discursiva – Nível Superior 

Analista Judiciário - Área Judiciária - 

Especialidade Oficial de Justiça 

Avaliador 

TIPO 3 – AMARELA 

Informações Gerais 
1. Você receberá do fiscal de sala: 

a) uma folha de respostas destinada à marcação das respostas 
das questões objetivas e a folha de texto definitivo da 
redação; 

b) esse caderno de prova contendo 50 questões objetivas, 
cada qual com 5 (cinco) alternativas de respostas (A, B, C, D 
e E) e o tema da redação; 

2. Verifique se seu caderno está completo, sem repetição de 
questões ou falhas. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal de sala para que sejam tomadas as devidas providências. 

3. As questões objetivas são identificadas pelo número situado 
acima do seu enunciado. 

4. Ao receber a folha de respostas da prova objetiva você deve: 

a) conferir seus dados pessoais, em especial seu nome, 
número de inscrição e o número do documento de 
identidade; 

b) ler atentamente as instruções para o preenchimento da 
folha de respostas; 

c) marcar na folha de respostas da prova objetiva o campo 
relativo à confirmação do tipo/cor de prova, conforme o 
caderno que você recebeu; 

d) assinar seu nome, apenas nos espaços reservados, com 
caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

5. Durante a aplicação da prova não será permitido: 

a) qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; 

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de 
sala; 

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone 
celular, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, 
gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica digital, 
controle de alarme de carro etc., bem como relógio de 
qualquer modelo, óculos escuros ou quaisquer acessórios 
de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, 
lápis, lapiseira (grafite), corretor líquido e/ou borracha. Tal 
infração poderá acarretar a eliminação sumária do 
candidato. 

6. O preenchimento das respostas da prova objetiva, de inteira 
responsabilidade do candidato, deverá ser feito com caneta 
esferográfica de tinta indelével de cor preta ou azul. Não será 
permitida a troca da folha de respostas por erro do candidato. 

7. O tempo disponível para a realização da prova é de  
4 (quatro) horas, já incluído o tempo para a marcação da folha 
de respostas da prova objetiva e de elaboração do texto 
definitivo da redação. 

8. Reserve tempo suficiente para o preenchimento de suas 
respostas. Para fins de avaliação, serão levadas em 
consideração apenas as marcações realizadas na folha de 
respostas da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às suas respostas em qualquer outro 
meio que não seja o próprio caderno de provas. 

9. Somente após decorrida uma hora do início da prova você 
poderá retirar-se da sala de prova sem, contudo, levar o 
caderno de provas. 

10. Somente no decorrer dos últimos sessenta minutos do período 
da prova, você poderá retirar-se da sala levando o caderno de 
provas. 

11. Ao terminar a prova, entregue a folha de respostas ao fiscal da 
sala, a folha de texto definitivo da redação e deixe o local de 
prova. Caso você se negue a entregar, será eliminado do 
concurso. 

12. A FGV realizará a coleta da impressão digital dos candidatos na 
folha de respostas. 

13. Os candidatos poderão ser submetidos a sistema de detecção 
de metais quando do ingresso e da saída de sanitários durante 
a realização das provas. Ao sair da sala, ao término da prova, o 
candidato não poderá usar o sanitário. 

14. Os gabaritos preliminares das provas objetivas serão  
divulgados no dia 20/10/2014, no endereço eletrônico 
www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjgo14. 

15. O prazo para interposição de recursos contra os gabaritos 
preliminares será de 0h do dia 21/10/2014 até as 23h59 do dia 
22/10/2014, observado o horário oficial, no endereço 
www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjgo14, por meio do Sistema 
Eletrônico de Interposição de Recurso. 
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Língua Portuguesa 

Texto 1 – Um Brasil livre de preconceito 

                 Ideli Salvatti – O Globo, 4/09/2014 

     As principais democracias do mundo têm inscrito em suas 
Constituições os direitos fundamentais dos cidadãos. Direitos 
políticos, civis, econômicos, sociais e culturais figuram entre as 
condições básicas para a vida em sociedade tal como a 
conhecemos hoje. Mas nem sempre foi assim. Muitos dos 
direitos hoje considerados universais somente foram 
conquistados após muito esforço e muita luta. Como exemplo, 
basta citar o voto feminino no Brasil, só garantido em lei no ano 
de 1934. 

     Atualmente, podemos dizer que o Brasil elevou os direitos 
políticos, civis, econômicos e culturais a patamares inéditos, 
avançando rapidamente na realização progressiva deles. E assim 
surge o desafio de avançarmos nos chamados direitos de quarta 
geração, que englobam os direitos das mulheres, dos negros e da 
população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais 
(LGBT), entre outros. 

1 

Infere-se da leitura do texto 1 que: 

(A) o Brasil é o país mais atrasado, entre as democracias, no que 
diz respeito à garantia dos direitos fundamentais dos 
cidadãos; 

(B) sem os direitos políticos, civis, econômicos, sociais e culturais, 
a vida em sociedade seria impossível; 

(C) o voto feminino no Brasil exemplifica um direito político de 
quarta geração, só conseguido com esforço e luta; 

(D) a sociedade mudou profundamente a partir da conquista do 
voto feminino no Brasil; 

(E) sem esforço e luta, os direitos fundamentais dos cidadãos 
estariam inscritos nas Constituições, mas sem aplicação 
social. 

 

2 

“As principais democracias do mundo têm inscrito em suas 
Constituições os direitos fundamentais dos cidadãos. Direitos 
políticos, civis, econômicos, sociais e culturais figuram entre as 
condições básicas para a vida em sociedade tal como a 
conhecemos hoje”. 

A observação correta sobre um dos componentes desse 
segmento do texto 1 é: 

(A) a forma verbal “têm inscrito” deveria estar grafada “têm 
inscritos”, já que se refere a “direitos”; 

(B) a forma plural “cidadãos” poderia estar grafada “cidadões”, já 
que são dois os plurais possíveis; 

(C) o termo “em suas Constituições” poderia aparecer entre 
vírgulas, já que se trata de um adjunto adverbial deslocado; 

(D) após o termo “culturais” deveria ser colocada uma vírgula, 
pois aí se encerra uma enumeração; 

(E) a forma verbal “conhecemos” é inadequada ao contexto e 
deveria ser substituída pela forma passiva “é conhecida”. 
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O segundo parágrafo do texto 1 mostra de forma positiva a 
conquista de novos direitos considerados fundamentais; a forma 
linguística de valorização só NÃO inclui: 

(A) o emprego do verbo “elevar” em relação aos direitos 
políticos; 

(B) a utilização do verbo “avançar” em referência à realização 
dos direitos citados; 

(C) o uso do adjetivo “progressiva”, considerando os direitos 
como uma demonstração de progresso; 

(D) a designação de “quarta geração” para os novos direitos, 
empregando expressão da área tecnológica; 

(E) a indicação de que os novos direitos são um desafio a ser 
superado pela sociedade. 
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“Como exemplo, basta citar o voto feminino no Brasil, só 
garantido em lei no ano de 1934”. 

Nesse segmento do texto 1, o vocábulo “só” é considerado um 
modalizador e expressa uma opinião do autor do texto; tal 
opinião pode ser verbalizada do seguinte modo: 

(A) o voto feminino foi garantido em lei de forma isolada, sem 
que outros direitos o acompanhassem; 

(B) o voto feminino no Brasil foi garantido em lei em função das 
lutas travadas pelas mulheres no início do século; 

(C) o voto feminino, apesar de exercido politicamente, foi 
incluído com atraso entre os direitos fundamentais dos 
cidadãos; 

(D) o voto feminino foi inserido na nossa Constituição após 
outras nações já o terem garantido; 

(E) o voto feminino é uma prova da atual elevação de nossos 
direitos políticos, civis, econômicos e culturais. 

 

Texto 2 – Política lucrativa 

                 José Casado, O Globo, 26/08/2014 

     Um dos melhores negócios do mercado brasileiro é ser dono 
de partido político. Convive-se com 32 deles, dos quais duas 
dezenas têm bancadas no Congresso. Na essência, diz o ex-
presidente Fernando Henrique Cardoso, se transformaram num 
“agregado de pessoas que querem um pedacinho do orçamento”. 

     Partido político se tornou ativo financeiro de alto retorno, sem 
risco e com recursos públicos garantidos por lei, elaborada e 
votada pelos próprios interessados. 

5 

Por tratar do partido político como negócio, o texto 2 se apropria 
de um grupo de vocábulos do jargão econômico; são prova disso: 

(A) agregado / orçamento; 

(B) ativo / retorno; 

(C) risco / lei; 

(D) mercado / partido; 

(E) bancadas / Congresso. 
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Segundo o texto 2, entre os meios de transformar a formação de 
partidos políticos em negócio lucrativo está a estratégia de: 

(A) pertencer ao partido da maioria no Congresso; 

(B) estabelecer ligações políticas de interesse; 

(C) votar leis que aumentem as dotações orçamentárias; 

(D) eleger poucos representantes para a bancada; 

(E) legislar em causa própria. 

 

Texto 3 – Maravilha! 

                 Veríssimo, O Globo, 31/8/2014 

     Pode-se parafrasear Winston Churchill e dizer da democracia o 
mesmo que se diz da velhice, que, por mais lamentável que seja, 
é melhor do que sua alternativa. A única alternativa para a 
velhice é a morte. Já as alternativas para a democracia são várias, 
uma pior do que a outra. É bom lembrá-las sempre, 
principalmente no horário político, quando sua irritação com a 
propaganda que atrasa a novela pode levá-lo a preferir outra 
coisa. Resista. 

7 

Tendo em vista o conteúdo do texto 3, o título dado ao texto 
deve referir-se: 

(A) à brilhante frase de Winston Churchill; 

(B) à paráfrase de Veríssimo da frase de Churchill; 

(C) ao regime democrático, como o menos ruim de todos; 

(D) à velhice, cuja alternativa é a morte; 

(E) à propaganda eleitoral, que irrita os telespectadores. 
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“É bom lembrá-las sempre, principalmente no horário político, 
quando sua irritação com a propaganda que atrasa a novela pode 
levá-lo a preferir outra coisa”. 

Nesse segmento do texto 3, a forma “a preferir” pode ser 
adequadamente substituída por outra forma oracional, que é: 

(A) à preferência de outra coisa; 

(B) a que você preferisse outra coisa; 

(C) a ser preferida outra coisa; 

(D) a que você prefira outra coisa; 

(E) a ter de ser preferida outra coisa. 
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“É bom lembrá-las sempre, principalmente no horário político, 
quando sua irritação com a propaganda que atrasa a novela pode 
levá-lo a preferir outra coisa”. 

O segmento abaixo que corresponde corretamente a uma oração 
desse período do texto 3 é: 

(A) É bom lembrá-las sempre, principalmente no horário político. 

(B) Quando sua irritação com a propaganda. 

(C) Pode levá-lo. 

(D) Levá-lo a preferir outra coisa. 

(E) A preferir outra coisa. 

 

Texto 4 – Uma ideia simples 

                 Elio Gaspari, Folha de São Paulo, 27/8/2014 

Todos os candidatos prometem crescimento e austeridade. Entre 
os chavões mais batidos vem sempre a reforma tributária, tema 
complexo, chato mesmo, acaba sempre em parolagem. Promete-
se a simplificação das leis que regulam os tributos, e a cada ano 
eles ficam mais complicados. Uma coletânea da legislação 
brasileira pesa seis toneladas. Aqui vai uma contribuição, que foi 
trazida pelo Instituto Endeavor. Relaciona-se com o regime de 
cobrança de impostos de pequenas empresas, aquelas que 
faturam até R$ 3,6 milhões por ano (R$ 300 mil por mês). É o 
Simples – pode-se estimar que ele facilita a vida de algo como 3 
milhões de empresas ativas. 

10 

O texto 4 deve ser classificado como: 

(A) narrativo-dissertativo; 

(B) dissertativo-expositivo; 

(C) dissertativo-argumentativo; 

(D) descritivo-narrativo; 

(E) descritivo-dissertativo. 
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A frase no texto 4 “que foi trazida pelo instituto Endeavor” 
equivale, na voz ativa, a: 

(A) que o instituto Endeavor traz; 

(B) que o instituto Endeavor trouxe; 

(C) trazida pelo instituto Endeavor; 

(D) que é trazida pelo instituto Endeavor; 

(E) que traz o instituto Endeavor. 
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“Uma coletânea da legislação brasileira pesa seis toneladas”. Essa 
frase do texto 4: 

(A) elogia a preocupação legal da sociedade brasileira; 

(B) destaca a impossibilidade de conhecerem-se todas as leis; 

(C) mostra a necessidade de atualização do código legal; 

(D) exemplifica um caso de progresso social; 

(E) critica o excesso inútil de legislação. 

 

13 

Sobre a variedade de linguagem mostrada no texto 4, afirma-se 
corretamente que ela pertence à linguagem: 

(A) formal, com exemplos de coloquialismo; 

(B) informal, com inserções de gíria; 

(C) regional, com traços de formalidade; 

(D) popular, com falhas gramaticais; 

(E) culta, com marcas de erudição. 
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“Todos os candidatos prometem crescimento e austeridade”. 
Essa informação inicial do texto 4: 

(A) mostra a preocupação dominante na ideologia dos 
candidatos; 

(B) indica certa ironia, já que as palavras e os atos contrariam 
essa observação; 

(C) demonstra o caminho do raciocínio político que levou à 
construção do Simples; 

(D) comprova a mesmice de uma campanha, que só aborda a 
situação econômica do país; 

(E) denuncia a fraqueza ideológica dos candidatos. 
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(1) “Promete-se a simplificação das leis que regulam os tributos, e 
a cada ano eles ficam mais complicados.” 

(2) “Relaciona-se com o regime de cobrança de impostos de 
pequenas empresas, aquelas que faturam até R$ 3,6 milhões por 
ano (R$ 300 mil por mês).”  

(3) “É o Simples – pode-se estimar que ele facilita a vida de algo 
como 3 milhões de empresas ativas.” 

Nesses segmentos do texto 4 ocorre a presença do vocábulo SE; 
quanto à classificação desse vocábulo nos três segmentos, pode-
se afirmar corretamente que possuem: 

(A) a mesma classe em 1, 2 e 3; 

(B) diferentes classes em 1, 2 e 3; 

(C) a mesma classe em 1 e 2; 

(D) a mesma classe em 1 e 3; 

(E) a mesma classe em 2 e 3. 

 

Geo-História de Goiás 

16 

O Regime Militar brasileiro (1964/1985) produziu em Goiás uma 
modernização conservadora que se evidencia na: 

(A) formação de diversos polos industriais em todo o Estado, 
através de investimentos do governo de Irapuan Costa Jr., 
entre 1975 e 1978; 

(B) expansão do sistema agrícola moderno na região, favorecido 
com a criação da EMGOPA (Empresa Goiana de Pesquisa 
Agropecuária); 

(C) modernização dos sindicatos rurais, estimulados pelo 
governo na administração de Meira Matos, entre 1964 e 
1965;  

(D) realização de uma reforma agrária com vistas à expansão das 
pequenas propriedades durante a administração de Otávio 
Lage (1966/1970); 

(E) predominância da base agrária de subsistência voltada para o 
mercado interno, sem investimentos do governo de Irapuan 
Costa Jr. (1975/1978). 
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“Em novembro de 1930, o líder civil de um movimento armado 
de oposição, Getúlio Vargas, tornou-se presidente do Brasil em 
caráter provisório”. (SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Getúlio a 
Castelo. Ed. Paz e Terra. RJ, p. 21) 

A Revolução de 1930 mudou inteiramente o processo histórico 
brasileiro, fazendo ruir as estruturas da chamada “República 
Velha” ou “Primeira República” no país e deu início a uma nova 
etapa histórica para o estado de Goiás, na medida em que: 

(A) novas classes políticas assumiram o comando do estado, com 
novas prioridades, como a higienização e o progresso, 
alinhadas com a política desenvolvimentista nacional; 

(B) a oligarquia goiana se manteve no poder estadual, porém 
implementou um modelo desenvolvimentista com o objetivo 
de inserir o estado de Goiás no mercado internacional; 

(C) após a Revolução de 30, a economia goiana sofreu 
importantes mudanças, sendo a base agrária gradativamente 
substituída pelo processo de industrialização; 

(D) a nova elite política goiana, na perspectiva de modernizar o 
estado a partir de 1930, realizou investimentos prioritários 
nos municípios menores; 

(E) a aliança entre a burguesia e a elite rural goiana foi refletida 
na priorização dos investimentos em educação para 
qualificação de mão de obra no  pós-1930. 
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“O Estado de Goiás apresentou elevadas taxas de urbanização e a 
população urbana, que correspondia a 68% da população total 
em 1980, passou para 81% em 1991, atingindo 86% em 1996, 
taxa bastante superior à brasileira para o mesmo ano, que era de 
78%.  

Segundo dados relativos aos períodos compreendidos entre 1980 
e 1991 e 1991 e 1996, o crescimento populacional em Goiás 
também foi superior ao do país, com taxas de 2,33% e 2,40% ao 
ano, respectivamente, embora haja grandes diferenças entre 
suas cinco mesorregiões.” (Fonte: http://portal.mec.gov.br/) 

O processo de urbanização em Goiás nas últimas décadas foi 
caracterizado por: 

(A) alterar a hierarquia e a estrutura urbana, ao originar muitos 
centros regionais, espalhados por todo o estado de Goiás; 

(B) diferenciar-se das décadas anteriores, ao estar desvinculado 
da dinâmica das atividades agropecuárias modernas; 

(C) originar municípios de grande porte, sendo Goiânia, Anápolis 
e Lusiânia exemplos com mais de 1 milhão de habitantes; 

(D) apresentar as mais baixas taxas na mesorregião Leste Goiano, 
em função da ausência de importantes centros urbanos na 
região; 

(E) promover o crescimento dos problemas sociais de Goiânia, 
muitos gerados nos municípios vizinhos, dada a polarização 
exercida pela capital. 
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O cerrado contém extensas áreas em condições geoambientais 
favoráveis à agricultura intensiva e à pecuária, sendo esta 
historicamente extensiva e dominante espacialmente. Nos anos 
60 e 70 do século passado, por essa e outras razões de natureza 
geopolítica, o cerrado foi alvo de expansão da nova fronteira 
agrícola, baseada na modernização da agricultura (...) (GOMES, H. 
e TEIXEIRA NETO, A. Geografia Goiás-Tocantins. Goiânia: UFG, 
1993.) 

Entre as condições geoambientais do cerrado que favoreceram a 
expansão da fronteira agrícola, destaca-se: 

(A) a presença do solo de terra roxa, cuja baixa aptidão agrícola 
foi superada pelo uso de corretivos, que viabilizaram o 
plantio de grãos; 

(B) o clima tropical estacional quente e semiárido que predomina 
na região, no qual a baixa precipitação favorece o cultivo de 
cana; 

(C) a extensa presença de solos hidromórficos que, ao facilitarem 
o manejo e a mecanização, favoreceram a expansão da 
agricultura moderna; 

(D) a vegetação característica, de floresta latifoliada densa, que é 
responsável pela fertilidade do solo através da formação da 
serapilheira; 

(E) a predominância de latossolos que, apesar da baixa 
fertilidade, com a aplicação de corretivos e fertilizantes, 
apresentam boa capacidade de produção. 

 

20 

 
(Fonte: www.seplan.go.gov.br) 

 

O Projeto Plataforma Logística Multimodal de Goiás constitui 
uma rede de facilidades com o objetivo de promover, com maior 
agilidade, eficiência e menor custo, a movimentação de 
materiais, produtos e a prestação de serviços relacionados com 
seus objetivos. Com relação ao projeto, analise as afirmativas a 
seguir: 

I – A Plataforma Logística Multimodal de Goiás está localizada em 
uma das principais cidades industriais e importante centro 
logístico do Centro-Oeste brasileiro. 

II – A interligação dos modais aeroviário, rodoviário e ferroviário 
vai permitir um sistema de distribuição tanto rápido quanto 
eficiente de mercadorias para os mais diversos centros. 

III – A localização da plataforma na cidade de Anápolis é 
favorecida pela presença de mão de obra qualificada, em função 
de ser o maior centro universitário do estado de Goiás. 

Assinale se: 

(A) somente I estiver correta; 

(B) somente II estiver correta; 

(C) somente III estiver correta; 

(D) somente I e II estiverem corretas; 

(E) I, II e III estiverem corretas. 
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Legislação Complementar 
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De acordo com o Regimento Interno do Tribunal de  ustiça do 
Estado de Goiás, compete ao Presidente do Tribunal de  ustiça:  

(A) dar instruções aos juízes, respondendo às suas consultas 
sobre matéria administrativa; 

(B) mandar lançar no dossiê dos magistrados e funcionários da 
justiça elogios e menções honrosas que lhes tenham sido 
feitas por atos demonstrativos de mérito excepcional; 

(C) funcionar como relator nas exceções de suspeição de 
desembargadores e nas reclamações sobre antiguidade dos 
membros do Tribunal;  

(D) propor a remoção compulsória, a disponibilidade e a 
declaração de incapacidade de magistrados; 

(E) solicitar esclarecimento aos magistrados, quando houver 
reiteradas declarações sobre os motivos de suspeição de 
natureza íntima, apreciando-os, em segredo de justiça. 
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De acordo com o Código de Organização  udiciária do Estado de 
Goiás, incumbe ao Oficial de  ustiça: 

(A) tomar em livro próprio os termos de audiência e trasladá-los 
para os autos, exceto os que nestes devam ser lavrados; 

(B) guardar, conservar e administrar os bens penhorados, 
arrestados, sequestrados, apreendidos ou arrecadados, que 
lhe forem entregues por ordem judicial; 

(C) apresentar relatório periódico sobre a situação dos menores 
submetidos a tratamento social, sugerindo qualquer medida 
que lhe pareça útil; 

(D) abrir o edifício do  Fórum, meia hora antes do início do 
expediente, devendo fechá-lo depois de encerrados todos os 
trabalhos; 

(E) estar presente às audiências, mantendo a incomunicabilidade 
das partes e testemunhas, e executando as ordens do juiz. 

 

23 

A Resolução n. 19 /2014 do Conselho Nacional de  ustiça dispõe 
sobre o Planejamento e a Gestão Estratégica no âmbito do Poder 
Judiciário. Segundo tal norma, os encontros nacionais do Poder 
Judiciário serão realizados preferencialmente no mês de 
novembro de cada ano, observando-se, por exemplo, o seguinte 
objetivo, sem prejuízo de outros: 

(A) discutir e elaborar súmulas vinculantes a serem apresentadas 
e aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal; 

(B) divulgar e premiar o desempenho de tribunais, unidades e 
servidores no cumprimento das Metas Nacionais, na criação e 
na implantação de boas práticas; 

(C) discutir, aprovar e submeter ao Congresso Nacional a 
indicação de nomes de Magistrados para exercerem o cargo 
de Conselheiros do Conselho Nacional de Justiça; 

 (D) debater e elaborar projetos de verbetes de súmulas do 
Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal; 

(E) deliberar sobre a criação e composição de novos órgãos do 
Poder Judiciário. 

 

24 

O servidor da justiça que viola segredo de justiça está sujeito à 
pena disciplinar de: 

(A) advertência; 

(B) censura; 

(C) multa; 

(D) suspensão, por até 90 dias; 

(E) demissão. 

 

25 

Propor ao Poder  egislativo a criação e a extinção de cargos e a 
fixação dos vencimentos dos servidores do Poder  udiciário, 
consoante dispõe o Regimento Interno do Tribunal de  ustiça do 
Estado de Goiás, é atribuição do: 

(A) Presidente do Tribunal; 

(B) Corregedor-Geral da Justiça; 

(C) Tribunal Pleno; 

(D) Órgão Especial; 

(E) Conselho Superior da Magistratura. 

 

 

Conhecimentos específicos 

26 

A respeito das comissões parlamentares de inquérito, instituídas 
pelo Congresso Nacional e suas Casas Legislativas, é correto 
afirmar que: 

(A) devem ter caráter permanente e destinar-se à apuração de 
fato certo e determinado; 

(B) podem convocar qualquer integrante do Poder Executivo 
para prestar informações em matéria de sua competência; 

(C) podem praticar, na apuração dos fatos que justificaram a sua 
instituição, quaisquer atos de competência das autoridades 
judiciais; 

(D) podem ser intercamerais, assegurada, tanto quanto possível, 
a representação proporcional dos partidos ou blocos 
parlamentares ali atuantes; 

(E) é possível que venham a apreciar proposições legislativas em 
caráter terminativo, sempre que o regimento interno assim o 
autorizar.  

 

27 

O comando constitucional segundo o qual “a lei que alterar o 
processo eleitoral” não pode ser aplicada “à eleição que ocorra 
até um ano da data de sua vigência” nos permite afirmar que:  

(A) a emenda constitucional que regule a formação de coligações 
partidárias deve observá-lo; 

(B) ele não alcança a definição daqueles que podem votar e ser 
votados;  

(C) ele alcança as regras sobre prestação de contas das despesas 
com campanhas eleitorais; 

(D) ele alcança a criação de novos Municípios, isso por alterar o 
eleitorado e, consequentemente, a legitimidade dos eleitos; 

(E) as leis de ordem pública, que conferem maior detalhamento 
ao princípio democrático, não devem observá-lo.  
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Em relação aos militares dos Estados, é possível afirmar que: 

(A) os oficiais somente podem perder o posto e a patente como 
efeito da condenação por crime militar; 

(B) as praças somente podem perder a graduação como efeito da 
condenação por crime militar; 

(C) as praças somente podem perder a graduação por decisão do 
tribunal competente; 

(D) os oficiais, condenados a pena privativa de liberdade superior 
a um ano, devem ter a sua dignidade no oficialato julgada 
pelo tribunal competente; 

(E) as praças podem perder a graduação por força de decisão 
administrativa, ainda que o fato também seja considerado 
crime militar.   

 

29 

Determinada Constituição Estadual, após consulta popular, foi 
alterada para dispor que todos os órgãos administrativos do 
respectivo Estado e dos Municípios nele inseridos estariam 
obrigados a divulgar, em praça pública, uma vez ao semestre, em 
data a ser definida pelo Chefe do Poder Executivo, demonstrativo 
detalhado de todas as receitas arrecadadas, dos valores gastos e 
dos projetos existentes, concluídos, em vias de desenvolvimento 
ou paralisados. Esse comando foi recebido com grande 
entusiasmo, mas determinado Prefeito Municipal recusou-se a 
cumpri-lo. À luz desse quadro, pode-se afirmar que o Prefeito 
Municipal: 

(A) agiu à margem da juridicidade, já que o comando da 
Constituição Estadual tão somente detalhou os princípios 
constitucionais da moralidade e da publicidade;  

(B) deve ser julgado e punido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
em que inserido o Município, sempre que descumprir um 
comando normativo; 

(C) não estava obrigado a cumprir o comando normativo, já que 
os Municípios não podem ser alcançados pela Constituição 
Estadual, cuja aplicação é restrita aos órgãos estaduais;  

(D) somente estará obrigado a cumprir o referido comando 
normativo após a alteração da lei orgânica municipal, 
passando a dispor no mesmo sentido; 

(E) não estava obrigado a cumprir o referido comando 
normativo, isso em razão de sua manifesta 
inconstitucionalidade quando cotejado com a Constituição da 
República. 

 

 

30 

Sobre o poder de polícia, é correto afirmar que: 

(A) a polícia administrativa atua de forma repressiva e é exercida 
com exclusividade pelo Poder Executivo que, por excelência, 
pratica atos administrativos; 

(B) tem por fundamento o princípio da predominância do 
interesse privado sobre o público, que dá à Administração 
posição de supremacia sobre os administrados; 

(C) a autoridade que se afastar da finalidade pública em sua 
prática incidirá em desvio de poder e acarretará a nulidade 
do ato; 

(D) a polícia judiciária tem caráter, em regra, preventivo e não 
está relacionada à prática do ilícito penal; 

(E) pode, em regra, ser plenamente delegado a quaisquer 
pessoas jurídicas de direito privado, desde que por meio de 
formal ato administrativo, com a devida publicação na 
imprensa oficial. 

 

31 

O Estado de Goiás contratou fundação privada cujo regimento 
interno estabelece que a instituição é dedicada à recuperação 
social do preso, sem fins lucrativos e com inquestionável 
reputação ético-profissional, para prestar serviços relacionados à 
ressocialização da população carcerária estadual. O contrato 
observou o preço de mercado, mas foi celebrado com dispensa 
de licitação. A contratação em tela é: 

(A) legal, porque observou hipótese de dispensa de licitação 
prevista na lei;   

(B) legal, porque apesar de não ter observado o rol 
exemplificativo de dispensa de licitação previsto na lei, aplica-
se analogicamente a dispensa por situações de relevante 
interesse social; 

(C) ilegal, porque a hipótese seria de inexigibilidade de licitação; 

(D) ilegal, porque a hipótese seria de concorrência, tomada de 
preços, pregão ou convite, de acordo com o valor do 
contrato; 

(E) ilegal, porque a hipótese seria de concessão de serviço púbico 
de relevância social, precedida de licitação na modalidade 
concorrência. 

 

32 

A Constituição da República de 1988 assegura aos servidores 
ocupantes de cargo efetivo regime de previdência de caráter 
contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial. O texto constitucional veda a adoção de 
requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos abrangidos por tal regime, mas, pelo princípio 
da igualdade material, se autoexcepcionando, ressalva, nos 
termos definidos em leis complementares, os casos de 
servidores: 

(A) da área da educação; 

(B) da área da segurança pública; 

(C) da área da saúde; 

(D) portadores de deficiência; 

(E) cujos vencimentos não ultrapassem um salário mínimo 
nacional. 
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Em relação ao ato administrativo discricionário, é correto afirmar 
que: 

(A) pode ser invalidado e revogado tanto pelo Poder Judiciário 
como pela própria Administração, por razões relacionadas, 
respectivamente, à legalidade e ao mérito do ato; 

(B) o administrador possui liberdade para agir com oportunidade 
e conveniência em todos os seus elementos (sujeito, motivo,  
objeto, forma e finalidade); 

(C) pode ser revogado por motivos de oportunidade e 
conveniência pelo Poder Judiciário, em razão de seu atributo 
da autotutela; 

(D) pode ser revogado ou invalidado apenas pela própria 
Administração, pela prerrogativa da autotutela, não podendo 
sê-lo pelo Poder Judiciário; 

(E) a liberdade de o administrador aferir a oportunidade e 
conveniência não está presente em todos os seus elementos, 
pois a lei impõe limitações, em especial na competência, 
forma e finalidade. 

 

 

34 

Em virtude de contrato de Seguro Saúde, Silvio, após submeter-se 
a uma cirurgia de emergência, solicitou a restituição das despesas 
médicas e hospitalares à seguradora. A resposta negativa à 
restituição por parte da seguradora foi enviada a Silvio sete 
meses depois da cirurgia, o que o levou a contratar um advogado 
para que fossem tomadas as devidas providências. A ação 
objetivando a condenação da Seguradora a reembolsar os valores 
gastos com a cirurgia foi ajuizada oito meses após a data da 
ciência da recusa da seguradora. Considerando que o prazo 
prescricional para o exercício do direito do segurado é de um 
ano, é correto afirmar que: 

(A) transcorreu o prazo prescricional, cujo cômputo teve início na 
data da cirurgia; 

(B) transcorreu o prazo prescricional, cujo cômputo teve início no 
dia posterior à data da cirurgia; 

(C) não transcorreu o prazo prescricional, cujo cômputo teve 
início no dia que Silvio tomou ciência da recusa da seguradora 
em reembolsar os valores; 

(D) não transcorreu o prazo prescricional, cujo cômputo teve 
início na data do ajuizamento da ação; 

(E) não transcorreu o prazo prescricional, pois em caso de 
enfermidade o cômputo é em dobro. 

 

35 

Eduardo, pedreiro, ao atravessar a rua quando seguia para o 
trabalho, foi atropelado por um veículo, que empreendeu fuga 
sem que fosse identificado. Ao ser socorrido, Eduardo 
apresentava dores nas costas, com fratura exposta na perna 
direita. Pessoas da localidade, com intuito de ajudá-lo, pararam 
um ônibus da empresa Transportar S/A, que fazia o itinerário que 
passava pela localidade, e solicitaram que o motorista levasse 
Eduardo para o Hospital Público que ficava localizado no caminho 
que o coletivo seguiria. O motorista, contudo, recusou-se a 
transportá-lo. Nesse caso: 

(A) há obrigação do transportador de aceitar o passageiro, 
podendo ser  responsabilizado civilmente em caso de recusa; 

(B) há obrigação do transportador de aceitar o passageiro, 
exceto se a lotação estiver esgotada; 

(C) há obrigação do transportador de aceitar o passageiro, 
justamente em virtude do seu estado de saúde, decorrente 
do atropelamento; 

(D) não há obrigação, em hipótese alguma, de o transportador 
aceitar o passageiro; 

(E) não há obrigação do transportador de aceitar o passageiro, 
em virtude do seu estado de saúde, decorrente do 
atropelamento. 

 

36 

Em decorrência do naufrágio de uma embarcação, ocorreu a 
morte de Antônio e de seus dois filhos, Flávio e Eduardo. A 
embarcação foi encontrada com os três corpos, sem condições de 
identificação de qual dos três teria falecido primeiro. Antônio 
deixou duas filhas, Andréia e Priscila, além de quatro netos, 
sendo dois filhos de Flávio e dois filhos de Eduardo. Pode-se 
afirmar que, na hipótese: 

(A) os filhos de Flávio e de Eduardo não herdam bens deixados 
por Antônio, em virtude da comoriência; 

(B) os filhos de Flávio e de Eduardo não herdam bens deixados 
por Antônio, em virtude da existência de Andréia e Priscila; 

(C) os filhos de Flávio e Eduardo vão concorrer, cada um, em 
igualdade de condições com Andréia e Priscila, na herança 
deixada por Antônio; 

(D) os filhos de Flávio e Eduardo herdam, por representação, 
parte dos bens deixados por Antônio; 

(E) todos os bens deixados por Antônio devem ser herdados 
pelos filhos de Flávio e Eduardo. 

 

37 

Vanildo, ciente de que seu veículo apresentava sério problema no 
motor, que se manifestaria a qualquer momento, cujo conserto 
seria quase o valor do carro, colocou-o a venda. Eduardo, 
tomando conhecimento de que o carro seria vendido, procurou 
Vanildo, que disponibilizou totalmente o automóvel para que 
Eduardo o experimentasse e o  analisasse. Por fim, Eduardo 
realizou a compra, mantendo-se Vanildo em silêncio quanto ao 
problema no motor. É correto afirmar que esse negócio jurídico 
é:  

(A) inexistente; 

(B) nulo de pleno direito; 

(C) ineficaz; 

(D) anulável; 

(E) perfeitamente válido. 
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Um Oficial de Justiça Avaliador, no exercício de suas funções, no 
cumprimento de um mandado de citação sem prerrogativas 
especiais, em uma ação de cobrança, em sua terceira tentativa de 
citar o réu na sua residência, não se convence das informações da 
esposa do citando, que afirma que este não está em casa, apesar 
de vizinhos terem dito ao Oficial que o réu acabara de chegar do 
trabalho e lá estava. Suspeitando que o citando está se 
ocultando, de propósito, para não ser citado, o Oficial de Justiça 
Avaliador pode: 

(A) arrombar as portas internas e externas do imóvel e citar o réu 
dentro de sua residência se este realmente lá estiver; 

(B) certificar o ocorrido, não podendo realizar o ato, devendo 
aguardar as providências que o juiz determinar; 

(C) dar por realizada a citação, uma vez que nessas hipóteses 
pode deixar o mandado de citação com a esposa e esta 
entregará o mandado ao marido; 

(D) deixar o mandado de citação com a esposa e determinar que 
o réu compareça ao fórum para que seja citado pelo cartório, 
sob pena de se presumirem verdadeiros os fatos; 

(E) intimar a esposa de que voltará no dia seguinte, marcando 
um horário entre 6h  e 20h, a fim de  realizar a citação. 

 

39 

João, aluno de um determinado estabelecimento de ensino, 
propõe demanda indenizatória em face de Maria, sua colega de 
sala, alegando que esta, em uma apresentação de trabalho oral, 
lhe causou um dano moral por ter lhe ofendido a honra em plena 
sala de aula, fato que foi presenciado por todos os alunos. 
Realizada a citação, a ré se manteve inerte, não apresentando 
qualquer tipo de defesa, sequer constituindo advogado nos 
autos. Dispensada a produção de prova pelo fato da revelia 
formal ocorrida, o juiz, em uma sexta-feira, dia 1º, profere 
sentença em gabinete e remete ao escrivão para fins de registro 
e publicação.  O escrivão, na própria sexta–feira, dia 1º, acosta 
aos autos a referida sentença, lavrando a certidão de sua juntada 
aos autos. No dia 21 do mesmo mês, uma quinta feira, é 
publicado, no Diário Oficial, o dispositivo da referida sentença, 
que julgou procedente o pedido condenatório em face de Maria. 
Só agora, inconformada com a condenação, pretende Maria 
ingressar no feito, recorrendo desta sentença. Para tanto, deverá 
saber que para ela o primeiro dia da fluência do prazo recursal é: 
(A) na própria sexta-feira, dia 1º, pois este é o dia do começo do 

prazo; 

(B) no dia 22, a sexta-feira seguinte à publicação do dispositivo 
da sentença no Diário Oficial, pois a contagem do prazo passa 
a ser do primeiro dia útil após a publicação em Diário Oficial; 

(C) no dia 04, na segunda-feira seguinte à data da juntada aos 
autos da sentença, tendo em vista que esta é considerada 
publicada em cartório no momento de sua  juntada aos autos 
com a certidão do ato;  

(D) no próprio dia 21, o dia da publicação no Diário Oficial, pois o 
dia da publicação é o marco inicial da fluência do prazo; 

(E) no dia 25, a segunda-feira seguinte à data da publicação, uma 
vez que a fluência do prazo só se inicia dois dias úteis após a 
publicação no Diário Oficial. 

 

40 

Determinado servidor público ajuizou demanda judicial 
pleiteando uma gratificação que teria sido deferida a outra 
categoria de servidores e que este entende ter o mesmo direito.  
Havendo cinco juízos possíveis com competência para a matéria, 
foi, por sorteio, distribuída a referida ação para o juízo da 1ª 
Vara. O julgador desta Vara determina que o servidor junte aos 
autos seu comprovante de pagamento, a fim de verificar sua 
remuneração, o que não foi atendido. Intimado para dar 
andamento ao processo, o servidor requer a desistência do feito, 
o que foi atendido, sendo o processo extinto, sem resolução do 
mérito, eis que sequer o réu havido sido citado. Desejando 
propor novamente a mesma lide, deverá o referido servidor: 
(A) distribuir nova petição inicial, sem prevenção do juízo da 1ª 

Vara, eis que naquela outra ação o réu sequer foi citado; 

(B) distribuir nova petição inicial, por dependência ao juízo da 1ª 
Vara, eis que este estaria prevento para a referida causa; 

(C) requerer o desarquivamento da ação originariamente 
proposta, e dar prosseguimento ao feito naquele juízo da 1ª 
Vara, uma vez que o réu sequer foi citado; 

(D) requerer o desarquivamento da ação originária, que será 
remetida a livre distribuição entre os cinco juízos referidos; 

(E) pagar novamente as custas e peticionar no mesmo processo, 
não podendo funcionar no feito o mesmo julgador, que 
estará impedido para a causa. 

 

41 

Maria propõe demanda judicial em face de João, pleiteando 
danos materiais e morais decorrentes do fato deste ter quebrado 
a janela de sua casa com uma bola de futebol. O réu, em 
contestação, não nega o fato e afirma reconhecer a procedência 
do pedido do dano material. Afirma que reconhece ter quebrado 
a janela da casa da autora e que deve reparar esse dano.  
Todavia, impugna qualquer pedido de dano moral sobre esse 
fato, alegando que ninguém se machucou e que a casa estava 
vazia quando do ocorrido. Portanto, apresenta defesa em relação 
ao dano moral pleiteado e protesta por provas para comprovar 
sua alegação. O juiz do feito, em seu pronunciamento, reconhece 
a procedência do pedido de dano material e determina a 
produção das provas requeridas pelas partes para apurar a 
existência de dano moral no caso. A natureza jurídica do ato do 
julgador que reconheceu a procedência do pedido em relação ao 
dano material é considerado: 

(A) sentença definitiva, pois reconheceu a procedência do pedido 
e pôs fim ao mérito da causa; 

(B) decisão interlocutória, pois não houve a resolução do mérito 
total, eis que ainda segue a relação processual com a 
demanda sobre o dano moral; 

(C) despacho, pois o juiz apenas concordou com as partes sem 
resolver a lide; 

(D) sentença terminativa, pois não haverá resolução do mérito, 
eis que o réu concordou com o pedido; 

(E) sentença determinativa, pois o processo continua para 
provimento final. 
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Rafael, advogado, dirige-se ao cartório de determinada Vara de 
Família e solicita ao servidor vista dos autos de divórcio 
consensual entre João e Joana, que tramita naquele juízo. O casal 
é patrocinado pela Defensoria Pública.  Tendo em vista que este 
casal acredita que o processamento do feito no cartório está 
demorado, pedem que o referido advogado tenha vista dos autos 
para esclarecer os motivos de tal atraso.   Deverá o servidor: 

(A) dar vista dos autos, independentemente de procuração, 
porque todo advogado tem direito de ter vista dos autos de 
qualquer processo; 

(B) recusar a vista dos autos, porque só se admitiria vista se 
houvesse requerimento do advogado por escrito; 

(C) recusar a vista, pois precisaria de uma autorização prévia da 
Defensoria Pública que patrocina a causa; 

(D) dar vista dos autos, caso o advogado apresente procuração 
do casal para tanto, em razão de o feito tramitar sob segredo 
de justiça; 

(E) recusar a vista, mesmo com procuração, pois o feito tramita 
sob segredo de justiça e o advogado não tem direito de 
consultar os referidos autos. 

 

 

43 

A postura de profissional de advocacia que, atuando em causa 
própria de natureza penal, deixa de devolver processo para 
procrastinar o normal andamento pode configurar o delito de: 

(A) favorecimento pessoal; 

(B) favorecimento real; 

(C) fraude processual; 

(D) sonegação de papel ou objeto de valor probatório; 

(E) exercício arbitrário das próprias razões. 

 

44 

No dia 1º de abril de 2004, “Fabio Biscoito”, insatisfeito com o 
tamanho e funcionamento da arma de fogo que possuía, um 
revólver Taurus calibre .22, entra em contato com “André Pato”, 
possuidor de uma pistola Imbel .380, propondo uma permuta, 
pois, anteriormente, fora informado que “André Pato” estava 
praticando artes marciais e havia aderido à ideia de não usar 
armas. Mesmo cientes da campanha de desarmamento então em 
curso e sabedores que nenhuma das armas de fogo tinha o 
necessário registro, nem os envolvidos portes de arma, “André 
Pato” foi até a residência de “Fabio Biscoito”, onde a permuta foi 
realizada. Considerando que a Lei nº 10.826 entrou em vigor na 
data da sua publicação (Diário Oficial da União de 23 de 
dezembro de 2003), “Fabio Biscoito”: 

(A) deverá responder por posse de arma de fogo, pois sua 
conduta não admite regularização perante as autoridades 
competentes; 

(B) deverá responder por propriedade de arma de fogo, pois sua 
conduta não admite regularização perante as autoridades 
competentes; 

(C) não responderá  por  posse   de   arma  de  fogo,  pois  a  Lei 
nº 10.826 estabeleceu prazo para que as armas de fogo 
fossem regularizadas ou entregues às autoridades 
competentes; 

(D) não  responderá por propriedade de arma de fogo, pois a Lei 
nº 10.826 estabeleceu prazo para que as armas de fogo 
fossem regularizadas ou entregues às autoridades 
competentes; 

(E) deverá responder por aquisição e cessão de arma de fogo, 
pois sua conduta não admite regularização perante as 
autoridades competentes. 

 

45 

Em determinada cidade do interior, “Fabio Biscoito” e “Paulão B. 
Vulcão” dão início à execução de um roubo, com emprego de 
armas de fogo, a um banco. Enquanto “Fabio Biscoito” 
permanecia com os reféns na parte da frente do banco, “Paulão 
B. Vulcão” levou o gerente até o cofre. Sem que eles 
percebessem, o sistema de alarme foi acionado, sendo o banco 
imediatamente cercado pelas forças policiais locais. Temeroso 
por sua vida, “Fabio Biscoito” se entrega imediatamente, sendo 
preso e conduzido à delegacia. Aproveitando a confusão 
produzida pela saída dos reféns, “Paulão B. Vulcão” foge por uma 
porta lateral, dando início a uma perseguição. Cerca de uma hora 
depois, encurralado num beco sem saída, “Paulão B. Vulcão” grita 
que nunca será capturado vivo, passando a efetuar disparos com 
sua arma de fogo, o que culmina na morte de um dos agentes 
policiais. Posteriormente, já sem munição, é capturado e 
conduzido à delegacia. Diante da situação narrada, a conduta que 
deverá ser imputada a “Fabio Biscoito” é: 

(A) roubo consumado; 

(B) roubo tentado; 

(C) latrocínio consumado; 

(D) latrocínio tentado; 

(E) constrangimento ilegal. 
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Durante a prática de roubo, com emprego de arma de fogo, a um 
supermercado, a ação resulta na morte do gerente do 
estabelecimento e na lesão grave de uma funcionária. A 
pluralidade de vítimas atingidas pela violência no crime de roubo 
com resultado morte e lesão grave, embora único o patrimônio 
lesado: 

(A) configura concurso formal; 

(B) configura concurso material; 

(C) não altera a unidade do crime; 

(D) configura continuidade delitiva; 

(E) configura concurso formal imperfeito. 

 

 

47 

Em relação à competência no processo penal, é correto afirmar 
que: 

(A) é da competência da Justiça Federal o julgamento de 
contravenções penais, desde que conexas com delitos de 
competência da Justiça Federal; 

(B) compete à Justiça Estadual processar e julgar as ações penais 
relativas a desvio de verbas originárias do Sistema Único de 
Saúde (SUS), independentemente de se tratar de valores 
repassados aos Estados ou Municípios por meio da 
modalidade de transferência “fundo a fundo” ou mediante 
realização de convênio; 

(C) compete à Justiça Estadual o julgamento de ação penal em 
que se apure a possível prática de sonegação de ISSQN pelos 
representantes de pessoa jurídica privada, ainda que esta 
mantenha vínculo com entidade da administração indireta 
federal; 

(D) compete à Justiça Federal processar e julgar acusado da 
prática de conduta criminosa consistente na captação e 
armazenamento, em computadores de escolas municipais, de 
vídeos pornográficos oriundos da internet, envolvendo 
crianças e adolescentes; 

(E) compete à Justiça Estadual processar e julgar crime 
consistente na apresentação de Certificado de Registro e 
Licenciamento de Veículo (CRLV) falso a agente da Polícia 
Rodoviária Federal, em rodovia que cruza três Estados. 

 

48 

No que pertine aos recursos no processo penal, é correto afirmar 
que: 

(A) o prazo para a interposição de recursos flui a partir da última 
publicação da decisão a ser impugnada, de modo que a 
republicação, mesmo que desnecessária ou feita por 
equívoco, acarreta a reabertura do prazo recursal; 

(B) não caracteriza erro grosseiro a interposição de recurso de 
apelação em vez de recurso em sentido estrito contra decisão 
que desclassificou o crime determinando a remessa dos autos 
ao juizado especial criminal; 

(C) em relação à admissibilidade de interposição de recursos por 
meio de fax, é prescindível a apresentação do original, sendo 
suficiente a observância do prazo de cinco dias, ainda que 
não haja expediente forense; 

(D) não é nulo o julgamento de apelação sem que se tenha 
providenciado a apresentação de contrarrazões defensivas, 
dada a patente violação de cânones constitucionais da ampla 
defesa e do contraditório; 

(E) o recurso interposto contra a sentença proferida em plenário 
do Tribunal do Júri tem o seu prazo contado a partir da data 
da impressão, independentemente da leitura obrigatória na 
respectiva sessão de julgamento. 

 

49 

Em relação às prisões cautelares, é correto afirmar que: 

(A) a gravidade da imputação, presente o princípio da não 
culpabilidade, é capaz, por si só, de levar à prisão provisória; 

(B) a alegação de excesso de prazo da prisão preventiva não fica 
superada pela superveniência da sentença condenatória; 

(C) o modus operandi da prática delitiva, a revelar a 
periculosidade in concreto do réu, constitui justificativa 
idônea da prisão preventiva para garantia da ordem pública; 

(D) é válida a utilização de fundamento para manutenção da 
prisão cautelar referente a elementos da execução da pena; 

(E) a possibilidade de reiteração criminosa e a participação em 
organização criminosa não são motivos idôneos para a 
manutenção da custódia cautelar. 
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Art. 252.  O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em 
que: 

I - tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consanguíneo 
ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, 
inclusive, como defensor ou advogado, órgão do 
Ministério Público, autoridade policial, auxiliar da justiça 
ou perito; 

II - ele próprio houver desempenhado qualquer dessas 
funções ou servido como testemunha; 

III - tiver funcionado como juiz de outra instância, 
pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a questão; 

IV - ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consanguíneo 
ou afim em linha reta ou colateral até o terceiro grau, 
inclusive, for parte ou diretamente interessado no feito. 

O Juízo da Vara Única de uma Comarca do interior, que concentra 
todas as competências jurisdicionais do local, julgou procedente 
ação civil pública para destituir o réu da função de Conselheiro 
Tutelar daquela cidade, decretando ainda sua inelegibilidade para 
a mesma função. Os mesmos fatos que sustentaram a 
condenação do réu na ação civil pública foram utilizados pelo 
Ministério Público para denunciá-lo pelos crimes tipificados no 
Art. 216-A, no Art. 65 do Decreto-lei nº 3688/41 e do Art. 240, § 
2º, I, da Lei nº 8069/90.  

Em relação ao fato de a ação penal ser conduzida pelo mesmo 
magistrado que proferiu a condenação na ação civil pública, é 
certo dizer que: 

(A) o rol de causas de impedimento do Art. 252 do CPP não é 
taxativo e pode ser ampliado pela via da interpretação; 

(B) pela via de interpretação é possível a criação de hipótese de 
impedimento estranha às previstas no Art. 252 do CPP; 

(C) nas causas de impedimento do Art. 252 do CPP não é possível 
ao Judiciário legislar para incluir causa não prevista pelo 
legislador, seja por analogia, seja por interpretação extensiva; 

(D) o mesmo fato (conduta humana), com repercussões 
administrativas, cíveis ou penais, deve ser julgado por juízes 
diferentes, sob pena de impedimento; 

(E) há comprometimento do julgador com as consequências dos 
atos por ele reconhecidas em julgamento anterior, na mesma 
instância, porém em outra esfera. 

 

 

Tema da redação: 
 

O Artigo 143 do Código de Processo Civil Brasileiro enumera as 
funções do Oficial de justiça: 

 

 Art. 143. Incumbe ao oficial de justiça: 

 I - fazer pessoalmente as citações, prisões, penhoras, 
arrestos e mais diligências próprias do seu ofício, 
certificando no mandado o ocorrido, com menção de 
lugar, dia e hora. A diligência, sempre que possível, 
realizar-se-á na presença de duas testemunhas; 

II - executar as ordens do juiz a que estiver 
subordinado; 

III - entregar, em cartório, o mandado, logo depois de 
cumprido; 

IV - estar presente às audiências e coadjuvar o juiz na 
manutenção da ordem. 

 

É comum se dizer, no âmbito jurídico, que o Oficial de Justiça é a 
longa manus do Magistrado, ou seja, as mãos do Juiz. Isso porque 
é ele quem executa, de forma efetiva e material, as 
determinações que o Juiz registra no papel. 

 

Tendo em vista as atribuições do Código de Processo Civil 
Brasileiro, quais são as dificuldades que surgem ao pleno 
desempenho da atividade de oficial de justiça avaliador? O que 
tem sido feito para melhorar os resultados práticos dessa 
atividade? Diga o que pensa a respeito do problema, em texto 
dissertativo-argumentativo, redigido em língua culta, com 
número mínimo de 20 (vinte) e máximo de 30 (trinta) linhas. 
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